Parecer nº 765, de 2011
Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de Lei nº 712, de 2008

De autoria do Deputado Conte Lopes, o Projeto de Lei em epígrafe “institui sistema especial de reserva de vagas nas Universidades e demais unidades do sistema de ensino superior do Estado, para estudantes filhos de policiais civis e militares mortos ou incapacitados em razão do serviço.”


A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição e Justiça, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise e deliberação.

Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se pela aprovação da presente propositura.

Conforme justificado pelo seu proponente, objetiva o projeto permitir que os estudantes filhos de policiais civis, militares e agentes de segurança e administração penitenciária mortos ou incapacitados em razão do serviço possam dar continuidade aos seus estudos.

Tal medida inclusiva assegura que dificuldades econômicas não impeçam tais estudantes de dar continuidade a sua carreira acadêmica, mas sim assegurar uma melhor qualidade de vida a essas famílias, afetadas pela violência a que foram submetidas.

Conclusão.

Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 712, de 2008. 


É o voto.

a) Carlos Giannazi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-8-2011.

a) Simão Pedro – Presidente
João Paulo Rillo (contrário) – Gil Arantes – Carlos Giannazi – Mauro bragato – André do Prado – Ary Fossen – Simão Pedro
